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RESUMO 

 

O presente estudo teve por objetivo o debate sobre o conteúdo material da culpabilidade, 
atrelados aos novos avanços da neurociência. Essa temática é debruçada sobre as principais 
questões atinentes à culpabilidade, tendo em vista, que é um dos temas mais controversos 

dentro do Direito Penal. Enfrentar a questão sob a perspectiva do fundamento material, 
transitando, sobretudo, em torno do crime e do conceito tradicional de livre-arbítrio a partir 

do poder atuar de outro modo. Além dessa questão, debruça sobre as repercussões das 
descobertas neurocientíficas no fundamento material da culpabilidade e nos sistemas de 
responsabilidade criminal, pois com o advento dessa ciência, as penas impostas aos 

psicopatas, deveriam ser substituídas por Medidas de Segurança. O progresso da ciência 
acessa novos indícios capazes de catalogar e definir o comportamento humano, dessa vez 

por intermédio de impulsos bioquímicos que se manifestam no sistema límbico. O 
neurodeterminismo, defende modelos de responsabilidade a partir de critérios 
exclusivamente preventivos, afirmando a indemonstrabilidade da existência do livre-

arbítrio. Os avanços da neurociência intensificaram o debate entre livre-arbítrio e 
determinismo produzindo importantes influxos à dogmática penal e em diversas outras 

áreas. 
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ABSTRACT 

The presente study aimed at the debate on the material content of guilt, linked to new 

advances in neuroscience. This theme is focused on the main questions to guilt, 
considerinsg that it’s on of the most controversial issues with in Criminal Law. Facing the 
issue from the persective of the material foundation, moving, above all, around crime and 

the traditional concept of free will from the power to act in another way. In addition to this 
issue, it looks at the repercussions of neuroscientific discoveries on the material basis of 

guilt and on criminal liability systems, since with the advent of this science, the penalties 
imposed on psychopaths should be replaced by Security Measures. The progresso of 
Science accesses new evidence capable of cataloging and defining human behavior, this 

time through biochemical impulses that are manifested in the limbic system. 
Neurodeterminis, defends models of responsibility based on exclusively preventive criteria, 

affirming the undemonstrability of thee existence of free will. Advances in neuroscience 
have intensified the debate between free will and determinism, producing important 
influences on criminal dogmatics and in several other areas.  
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INTRODUÇÃO – CULPABILIDADE: UM PANORAMA SOBRE A VINCULAÇÃO 

ENTRE O LIVRE-ARBÍTRIO E SEUS FUNDAMENTOS NEUROLÓGICOS 
 

Falar de Direito Penal é, de alguma forma, tratar de violência. Sustenta-se 

atualmente, que a criminalidade é um fenômeno social normal, onde o delito acaba 

contribuindo de maneira direta para as transformações sociais. Quando as infrações aos 

direitos e interesses dos indivíduos assumem determinadas proporções, e os demais meios 

de controle social mostram-se ineficazes, o Direito Penal busca resolver da maneira mais 

justa possível os conflitos produzidos pelo homem.  

A culpabilidade enquanto categoria sistemática do delito é fruto da evolução da 

dogmática jurídico-penal, produzida na segunda metade do século XIX, ocasionando uma 

transformação fundamental. Entre os diversos sentidos atribuídos à culpabilidade, quando 

um indivíduo comete um ato ilícito, esta consiste numa série de requisitos importantes, 

como a capacidade de culpabilidade, a consciência da ilicitude e a exigibilidade de conduta 

diversa. A ausência de quaisquer desses elementos é suficiente para impedir a aplicação de 

uma sanção penal.  

A ideia de culpabilidade está inserida nos mais variados contextos históricos, 

sendo apresentada como reguladora da aplicação da pena ou como elemento do delito, em 

que caberá aos operadores do Direito, julgar, condenar e punir o indivíduo a partir de seus 

atos delituosos. Questiona-se, também, até que ponto a culpabilidade penal possui ou não 

como elemento central, um livre-arbítrio, levando em consideração que ele nunca tenha 

sido suscitado de forma tão aguda e polêmica como está acontecendo atualmente.  

É possível imaginar que se as decisões e ações são predeterminadas de maneira 

absolutamente causal por meio de processos neurológicos, acaba não havendo lacunas para 

o livre-arbítrio, consequentemente, a tal fundamentação de liberdade da pessoa é colocada 

em questão, assim, como o Direito Penal de culpabilidade. Alguns neurocientistas 



 
 

fundamentam os resultados de suas pesquisas na necessidade de abolir o juízo de 

reprovação penal da culpabilidade e substituir a pena, por Medida de Segurança.  

As questões da neurociência sobre o sujeito humano põem em dúvida boa parte 

das premissas essenciais ao funcionamento da Teoria do Delito contemporâneo e o faz a 

partir de uma linguagem que se mostra praticamente ininteligível para a dogmática 

jurídico-penal. Nesse contexto, é cabível antes de tudo, afirmar que o problema do livre-

arbítrio é uma questão que vem sendo enfrentada pelo pensamento humano desde os 

primórdios de sua história, onde a neurociência apenas expressava uma nova forma de 

questionar a liberdade humana, a partir de pressupostos peculiares.  

Definitivamente são necessários novos aportes teóricos e uma nova 

fundamentação para a culpabilidade, tendo em vista que as categorias existentes não se 

sustentam mais. Existe um conflito na doutrina sobre como se poderia atualizar a noção de 

responsabilidade e culpabilidade penal. Muitos dos penalistas já estão cientes da 

fragilidade inerente ao conceito, havendo a importância de ampliar os horizontes, buscando 

um diálogo que não se converta em submetimento etiológico. A questão decisiva para a 

concepção normativa pura da culpabilidade é o livre-arbítrio, presente no critério positivo 

de um poder de agir do outro modo, o qual serve como base de fundamentação do juiz de 

censura diante da prática de um fato típico e antijurídico.  

A neurociência e sua nova concepção de humano ameaçam desconstituir boa 

parte do Direito Penal Moderno, que, inegavelmente é fundado sobre uma concepção de 

sujeito absolutamente idealizado e empiricamente indemonstrável. Dessa forma, é 

necessário reconhecer que a concepção de culpabilidade enquanto baseada no livre-arbítrio 

de acordo com as premissas modernas é insustentável, independentemente do que é 

proposto pela neurociência, mas, para que isso possa ser feito com eficácia, o discurso 

jurídico-penal, terá que, necessariamente, rever boa parte de seus ideais.   



 
 

O ponto chave da culpabilidade se tornou ainda mais agudo recentemente, em 

função do livre-arbítrio estar sendo fundamentalmente posto em questão pelo 

desenvolvimento no campo da neurociência. Com base nessa explanação, a culpabilidade, 

majoritariamente no Brasil, é um juízo de reprovação pessoal, que se embasa na ideia de 

liberdade de vontade. Portanto, como é possível conciliar esse conceito com a teorização 

desenvolvida pela neurociência? 

A discussão sobre ser ou não o homem um ser livre, é bastante antiga, parece 

haver um eterno embate entre livre-arbítrio e determinismo. Nessa perspectiva, busca-se 

uma análise da relação entre a culpabilidade, que é o instituto primordial à imputação da 

pena, e o livre-arbítrio, para encontrar raízes do problema que parecem colocar em risco a 

existência da culpabilidade, uma vez que alguns estudos demonstram que não há liberdade 

de escolha do homem. Assim, questiona-se o posicionamento do Direito frente a tais 

contestações, se o universo jurídico deve desconsiderar a culpabilidade como fundamento 

da pena, aplicando as deliberações da neurociência. 

Essa dissertação tem como base documentários dos mais especializados em 

neurociência e culpabilidade, leitura de artigos do IBCCRIM (Instituto Brasileiro de 

Ciências Criminais), como também de livros específicos sobre essa temática, juntamente 

com jurisprudências e doutrinas. Analisando o tema culpabilidade e livre-arbítrio: o exame 

da compatibilidade de um juízo de reprovação pessoal frente às contribuições da 

neurociência, o método que mais se adapta é o Método Hipotético Dedutivo. Esse método 

foi proposto pelo filósofo austríaco Karl Popper, no século XX, onde se busca a verdade 

eliminando tudo o que é falso. Consiste na construção de conjecturas, baseada nas 

hipóteses, isso é, caso as hipóteses sejam verdadeiras as conjecturas também serão. É um 

método lógico, que leva a um grau de certeza igual ao das hipóteses iniciais, assim o 



 
 

conhecimento absolutamente certo e demonstrável é dependente do grau de certeza da 

hipótese.  

Com a utilização desse método de estudo, a metodologia utilizada é o estudo 

descritivo, qualitativo, por método analítico através de revisão bibliográfica. É descritivo 

porque faz observação do que já foi estudado sobre o tema de culpabilidade e neurociência; 

é qualitativo uma vez que interpreta o fenômeno que observa, na qual as hipóteses são 

construídas após a observação. É analítico por somente analisar os fenômenos já existentes 

sem intervenção, constados, infere-se uma verdade geral não contida nas partes 

isoladamente examinadas, ressalvando sempre, a utilização de pesquisas bibliográficas em 

livros, artigos jurídicos, legislações nacionais e específicas, e jurisprudências específicas 

sobre a temática.   

Destarte, aborda também alguns objetivos fundamentais, para o estudo do 

Direito Penal e sua relação com os avanços da neurociência. Dentre os objetivos, mais 

especificamente, estudar o surgimento histórico da disputa entre o determinismo e o 

indeterminismo na dogmática penal moderna; pesquisar o conceito de culpabilidade como 

categoria do delito; examinar as concepções materiais a respeito da culpabilidade atrelada 

à discussão do livre-arbítrio; analisar acerca das contribuições da neurociência; explorar 

os impactos dos avanços neurocientíficos para o Direito Penal na culpabilidade do futuro 

e, por fim, investigar a consequência de um Direito Penal fundado no neurodeterminismo.  

No primeiro capítulo, será abordada a questão do surgimento histórico da 

disputa entre o determinismo e o indeterminismo na dogmática penal moderna. Existe na 

doutrina uma discussão que envolve o livre-arbítrio e o determinismo, que ultrapassa a 

questão jurídico-penal que, além de ser um problema jurídico consiste também, em uma 

questão metafísica acolhida pelo Direito para fundamentar seus institutos legais. Antes de 

tudo, é válido salientar, que a palavra livre-arbítrio possui uma origem de cunho filosófico 



 
 

e religioso e está presente no centro da ideia de indeterminismo absoluto. O determinismo 

baseia-se na vertente de uma responsabilidade recíproca entre a sociedade e o indivíduo. 

Dentre muitas culturas, o castigo deu origem ao poder punitivo estatal, estabelecendo nas 

sociedades uma grande relação entre crime e castigo; culpa e pena, cada vez mais 

solidificada.  

No segundo capítulo, será abordado o desenvolvimento do conceito de 

culpabilidade como categoria do delito. Sendo visto a evolução histórica da culpabilidade, 

transpassando pelas Teorias: Psicológica da Culpabilidade, com as contribuições de Franz 

Von Liszt; Psicológica-normativa da Culpabilidade, trazendo um giro normativo por 

Reinhard Frank e aperfeiçoadas por Berthold Freudenthal e James Goldschmidt e a 

Normativa Pura da Culpabilidade, construída por Hans Welzel. A partir dessa última teoria, 

houve uma grande evolução na Teoria do Delito como um todo, reorganizando o conteúdo 

do crime em: Tipicidade; Antijuridicidade e Culpabilidade.  

No terceiro capítulo, são tratadas as concepções materiais a respeito da 

culpabilidade atrelada à discussão do livre-arbítrio. O fundamento material da 

culpabilidade é estruturado a partir da capacidade de livre decisão do sujeito. Pela 

impossibilidade de demonstrar o livre-arbítrio, não há como atribuir à característica do 

fundamento da pena, mas a de impor limite ao poder de punir do Estado. O livre-arbítrio 

proposto pela Teoria Finalista de Welzel, era considerado indemonstrável. O autor Claus 

Roxin, adotou uma concepção de culpabilidade estritamente relacionada com a ideia de 

prevenção da pena. Posteriormente, será visto o funcionalismo radical de Gunther Jakobs, 

no qual considerava a culpabilidade uma infidelidade ao Direito.   

No quarto capítulo, questiona-se a análise acerca das contribuições da 

neurociência. A neurociência surgiu como um novo paradigma para a compreensão do 

comportamento humano, no qual essa evolução do conhecimento foi dada de forma 



 
 

gradual ao longo da história instigando o pensamento de inúmeros cientistas, filósofos e 

médicos. A partir de estudos do sistema nervoso atrelando a capacidade da neurociência 

com a biologia molecular e os estudos cognitivos, busca-se cada vez mais, explorar a 

biologia do potencial humano, para que se possa entender de maneira mais profunda, os 

comportamentos humanos. É a partir desse discurso que se desenvolve a Neurociência 

Cognitiva, que se preocupará dentre vários assuntos em como se recebe a informação 

sensorial e de que modo se agrupam essas informações em representações internas. Os 

referidos estudos se iniciaram com o filósofo Benjamin Libet, na década de oitenta. Surge 

uma nova expressão para designar o surgimento de uma nova disciplina jurídica, 

construída com base nas descobertas neurocientíficas, chamado de neurodireito. 

No quinto capítulo, é mostrado o impacto dos avanços neurocientíficos para o 

Direito Penal na culpabilidade do futuro. Para os penalistas, fica evidente como o impacto 

dos estudos da neurociência tem provocado, uma mudança no paradigma do pensamento 

jurídico-penal, notadamente o que toca à noção de responsabilidade tradicionalmente 

orientada na aceitação do livre-arbítrio, e ao mesmo tempo uma retomada crítica aos 

fundamentos conceituais que integram suas categorias dogmáticas. Em face do atual 

contexto, o Direito Penal que até então tinha como fundamento o homem livre e 

consciente, é substituído por outro Direito Penal voltado para a defesa social e prevenção 

efetiva dos delitos, reconhecendo a validade das críticas neurocientíficas. Ademais será 

visto questões a respeito da psicopatia, pois os problemas encontrados pelos operados do 

Direito, pode levar á afetação dos pilares essenciais do Direito Penal, tendo como 

pressuposto a utilização de Medidas de Segurança.  

Por fim, conclui-se a respeito da consequência de um Direito Penal fundado no 

neurodeterminismo, demonstrando a relação entre o Direito Penal e a Medida de 

Segurança. Novas descobertas das ciências naturais, em especial os experimentos 



 
 

neurocientíficos, têm lançado graves desafios a serem enfrentados pelos penalistas, na 

linha de consideração das causas legais e supralegais de exclusão da responsabilidade 

criminal, no âmbito das diferentes ordens normativas reguladas a partir dos postulados da 

dogmática jurídica. Os diversos questionamentos sobre a indemonstrabilidade do livre-

arbítrio, propiciaram o surgimento de diversas teses que, em termos gerais, substituem a 

culpabilidade por outro instituto, indicando um novo fundamento material.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

CONCLUSÃO – CONSEQUÊNCIA DE UM DIREITO PENAL FUNDADO NO 

NEURODETERMINISMO: RELAÇÃO ENTRE O DIREITO PENAL E A 

MEDIDA DE SEGURANÇA 

 

Nessa etapa, devem ser feitas algumas considerações finais, a fim de se chegar 

a uma conclusão sobre a problemática levantada, em relação a culpabilidade fundamentada 

em um livre-arbítrio, levado em consideração os inúmeros avanços neurocientíficos. 

Primeiramente, quando se fala em culpabilidade, deve ter em mente que é o único 

elemento voltado para analisar o autor do ato ilícito praticado, estando inserida, nos mais 

variados contextos históricos, seja como elemento do delito ou como princípio regulador 

da pena. Paralelamente a sua história, está a do homem em sociedade, sendo este 

considerado como o centro da comunidade.  

A liberdade durante o período da antiguidade grega, assim como na sociedade 

romana, era apenas um conceito político, sendo considerado como uma faculdade de 

vontade. A ideia de liberdade de vontade acabou se confundindo com a própria ideia de 

livre-arbítrio, tornando esses conceitos, sinônimos. Existe na doutrina, uma diversidade de 

posicionamentos em torno da discursão travada entre o livre-arbítrio e o determinismo, 

mas, a partir de muitas constatações a respeito da liberdade e seu lugar na teoria jurídico-

penal, pode-se relacionar essa diversidade de posicionamentos com os estudos feitos pelas 

Escolas Clássica e Positiva.  

Foi visto que o Direito e a história sempre estarão interligados, de maneira que 

não é possível compreender o fenômeno jurídico sem a percepção dos fatos históricos. A 

sequência de fatos vividos por uma sociedade possui características peculiares nas esferas 

sociais, econômicas, políticas e cultural que interferem de modo decisivo na construção do 

Direito. A Escola Clássica, baseava-se no método dedutivo, na crença ao livre-arbítrio, 

tendo um olhar concentrado no fato realizado e, portanto, o ocorrido determinaria as ações 



 
 

penais a serem aplicadas ao delinquente. A criação dessa Escola, coube a um autor 

chamado Adam Smith, mas foi após os escritos de Cesare Beccaria, que inúmeros outros 

escritores, pensadores e filósofos da época, escreveram e estudaram o crime nessa 

perspectiva.  

Já Escola Positiva, ao analisar o fato, tinha um olhar mais direcionado ao 

criminoso, centralizando sua análise no autor do crime como protagonista da ação 

delituosa, utilizando o método experimental como base condutora do conhecimento. O 

precursor desta Escola, foi o médico italiano chamado Cesare Lombroso, tendo discípulos 

como Enrico Ferri e Rafael Garofalo, no qual todos escreveram sobre os criminosos mas 

sob uma ótica diferente, Lombroso, atribuiu ao crime um fator antropológico, Ferri, por 

sua vez, atribuiu às condições sociológicas do criminoso, enquanto Garofalo atribuiu um 

delito natural ao crime.  

Esses autores das duas Escolas, acabaram seguindo caminhos diferentes, com 

sistemas de aplicação de penas distintas, mas o sistema penal brasileiro, acabou por adotar 

uma sistematização mista, com o objetivo de agrupar as contribuições doutrinárias de 

ambas Escolas Penais. Esse sistema adotado sobreviveu a inúmeras mudanças vivenciadas 

na dogmática penal, passando do causalismo para o finalismo com diversas transformações 

metodológicas e sociais. 

Depois dessas questões, foi analisado as ideias que construíram a Teoria da 

Culpabilidade, diante de um cenário de avanços e retrocessos demonstrados no processo de 

construção desse conceito. A discursão a respeito dessa temática esteve atrelada a diversas 

fases históricas provenientes do positivismo jurídico, buscando uma separação entre a 

moral e o Direito. Com a interferência do livre-arbítrio tornou-se difícil essa separação ser 

efetivada, pois ao percorrer este caminho, acaba-se por sua vez, percorrendo o caminho da 

pena.   



 
 

A noção de culpabilidade visa justificar o “porquê e para quê” se deve aplicar 

uma sanção penal a um sujeito autor de um delito. Com a evolução científica do Direito 

Penal germânico começaram os estudos sobre o delito, de forma acanhada. Contudo, 

posteriormente a culpabilidade foi conquistando sua anatomia, como elemento 

independente do injusto penal, estando inserida em um contexto do auge das ciências 

naturais e limitado por um único conceito científico, dando seguimento assim, a Teoria 

Psicológica da Culpabilidade. Essa teoria, teve como principais autores Franz Von Liszt e 

Ernst Beling, no qual afirmavam que a culpabilidade retirava seu fundamento do aspecto 

psicológico do agente.  

Contudo, ficou claro que mesmo que essa teoria tenha sido um marco para o 

progresso da dogmática jurídico-penal, foi posteriormente considerada escassa para 

abordar apenas o vínculo psíquico do autor com o delito, desprovido de qualquer relação 

normativa. Devido à crise que norteava essa teoria, a metodologia normativa em clara 

anuência proporcionou um grande giro conceitual tem torno da culpabilidade, dando 

surgimento a chamada Concepção Normativa da Culpabilidade.  

Esse giro normativo da culpabilidade, mesmo que iniciado por Frank, ainda 

resultou da contribuição de outros autores que foram influentes de maneira significativa 

para os avanços nessa teoria, dentre eles, James Goldschmidt e Berhold Freudenthal. A 

culpabilidade deixa de ser apenas uma realidade psíquica e assume a condição de 

reprovabilidade da pessoa pela norma estatuída juridicamente. Tem um novo elemento 

integrante, a reprovabilidade, também conhecida como censurabilidade, no qual gera uma 

relação psicológica e um juízo de reprovação sobre o autor do fato e a conduta praticada. 

Ficou claro que o giro conceitual da Teoria do Delito, foi dado com Hans 

Welzel, no qual reformulou os elementos contidos na tipicidade e na culpabilidade nas 

décadas de 20 e 30 do século XX. A nova estrutura nasceu a partir das análises de ideias 



 
 

trazidas pelas teorias anteriores, dando surgimento a Teoria Normativa Pura da 

Culpabilidade. Os fundamentos da culpabilidade normativa passaram por diversas 

modificações, evoluindo a uma Teoria Normativa Pura, a partir da separação entre o dolo e 

a culpabilidade.  

Esse autor tinha como paradigma o livre-arbítrio como fundamento material da 

culpabilidade, em que o sujeito era considerado culpável quando, numa análise 

retrospectiva, poderia ter atuado de outra maneira. Segundo tal diretriz, podendo o sujeito, 

livremente, ter decidido atuar de outro modo lícito e não o fez, tendo agido em 

contrariedade ao comando normativo, o fato deveria ser reprovado. A culpabilidade, para 

essa Teoria do Delito, era composta pela imputabilidade, potencial consciência da ilicitude 

e exigibilidade de conduta diversa, a nova compreensão da estruturação dos elementos, 

associada aos argumentos ontológicos, propiciaram que os estudos do referido autor, 

fossem, efetivamente, abarcados pela doutrina europeia e posteriormente, pela latino-

americana.  

Em uma perspectiva funcionalista, o Direito seria um dos subsistemas sociais e 

deveriam cumprir suas funções. Dentre os mais influentes funcionalistas da Alemanha, se 

baseando na Política Criminal, teve o autor Claus Roxin. O funcionalismo surgiu da 

preocupação com a função da ciência penal na sociedade e as consequências das reações 

que o sistema de imputação promovia no meio social. A responsabilidade do agente 

dependia, como visto, da presença de dois fatores: a culpabilidade do sujeito e a 

necessidade preventiva da pena. Enquanto Roxin prezava pela política criminal, utilizando-

a como bússsula para uma reelaboração da dogmática penal dentro do contexto 

democrático, o autor Gunther Jakobs afastava-se completamente dessa Política Criminal 

na qual o Direito Penal exerceu uma função meramente estabilizadora de expectativas. 



 
 

Depois da obra apresentada pelo autor Hans Welzel, não foi construído um 

novo Direito Penal. Um dos mais importantes de seus discípulos, chamado de Gunther 

Jakobs, rompeu definitivamente com a tradição finalista. Contrário a teoria do livre-

arbítrio, afirmava que a Teoria do Delito dependia dos fins e funções que cumpre o Direito, 

consistentes em garantir a identidade de uma sociedade. Este autor, como foi visto, 

apareceu como um funcionalista radical, no qual afirmava que a missão do Direito Penal 

seria a manutenção da vigência da norma e não a proteção de bens jurídicos.  

A culpabilidade seria completamente construída pelo Direito Penal, e não 

estruturada a partir de dados fornecidos anteriormente, defendia também, a função 

preventiva da pena, na qual a união entre a culpabilidade e prevenção, anularia a 

culpabilidade como fundamento e princípio limitador. A forma abordada pelo autor sobre a 

culpabilidade fez parte de uma análise mais ampla do Direito Penal, em que a pena 

desempenha a função de estabilização do sistema normativo, dentro de uma perspectiva de 

prevenção geral positiva.  

Depois de aprofundar na doutrina o fundamento material da culpabilidade, 

ressalva-se o importante interesse da humanidade pela compreensão do funcionamento da 

mente do ser humano, pois desde os tempos imemoriais, os estudos cerebrais instigaram a 

curiosidade de inúmeros pensadores, filósofos e médicos. Desde a antiguidade, buscou-se 

identificar qual parte do corpo humano seria a sede do controle da mente, das emoções e 

do comportamento. A evolução do conhecimento foi gradual, passando a partir dos 

primeiros papiros egípcios, a dissecação de cadáveres até o desenvolvimento da Medicina. 

Esses estudos anatômicos no cérebro foram sendo aprimorados através de trabalhos 

científicos por alguns autores renomados, dentre os principais, Alcméon de Crotona, 

Hipócrates, Aristóteles, Cláudio Galeno, René Descartes, Joseph Gall, Cesare Lombroso, 

Charles Darwin, entre outros grandes influentes.  



 
 

Com o avanço das descobertas científicas ao longo dos séculos, surgiu um 

debate de grande relevância, uma parte da doutrina afirmava que as funções mentais 

residiam em áreas específicas do cérebro, determinado o comportamento da pessoa; e outra 

parte afirmava que a partir da constatação em experimentos cerebrais de  animais, o dano 

produzido por uma lesão não dependeria tanto da zona concreta, senão da quantidade de 

massa encefálica lesionada. Essa relevante questão persistiu durante muito tempo, entrando 

no século XX e, ainda hoje, reflete em parte, no contexto da Teoria Celular, daí, houve o 

surgimento da neurociência. A neurociência foi marcada, como visto, pelo enfoque de 

todas as ciências dedicadas ao estudo do sistema nervoso, determinando questões cruciais 

para entender o ser humano e suas enfermidades mentais.  

O nascimento da neurociência juntamente com as primeiras gerações de 

neurocientistas realizaram suas análises a partir da distinção entre mente e cérebro em 

sintonia com a metafisica de René Descartes. Sua história tem origem desde a Grécia 

Antiga, mas foi apenas no século XIX que teve um grande progresso. A neurociência 

corresponde ao estudo científico do sistema nervoso e suas funcionalidades, normais ou 

patológicas. Essas novas descobertas sobre o funcionamento do cérebro, conduziram a 

novos questionamentos em diversos outros ramos do conhecimento.  

Esta não é a única ciência que estuda o sistema nervoso estando presentes: 

Neuropsicologia; Neurociência Cognitiva; Neurociência Comportamental; Neuroanatomia 

e Neurofisiologia. De acordo com a neurociência, o indivíduo tem controle apenas no 

tocante a aspectos secundários de sua personalidade, assim grande parte dos 

neurocientistas afirmam que o livre-arbítrio, a ideia de liberdade humana, é inexistente, 

não pelo fato de não se poder provar, mas pelo falo de não provar que não existe. Assim, a 

neurociência passou a investigar a atividade psicológica dos seres humanos, revelando-se 

como a Neurociência Cognitiva. 



 
 

  O cientista pioneiro no campo da consciência humana, Benjamin Libet, fez 

seus primeiros experimentos com o propósito de relacionar as atividades cerebrais com a 

manifestação da experiência consciente e da ação. A conclusão dos seus experimentos: o 

processo de vontade é iniciado inconscientemente. Na fase consciente o que ocorre é uma 

espécie de possibilidade de veto, que no máximo, poderia frear as ações já prédeterminadas 

no inconsciente. Os resultados de sua pesquisa não excluíram o livre-arbítrio, apenas 

colocaram restrições na visão de como se deveria operá-lo. A possibilidade de se negar o 

livre-arbítrio ou reduzi-lo, consideravelmente, haverá de influir, sem dúvida, na seara da 

culpabilidade.   

Com os avanços da neurociência passou-se a investigar a atividade psicológica 

dos seres humanos, tendo como área academia, que se ocupa desse estudo científico, a 

Neurociência Cognitiva. Esta vincula o cérebro e outros aspectos do sistema nervoso ao 

processamento cognitivo. Apesar da extensa diversidade das áreas de interesse da 

Neurociência Cognitiva, a área de maior interesse é o córtex cerebral. O córtex é 

responsável pelas funções superiores sendo composto pelo Hipocampo, Córtex Olfatório e 

o Neo-córtex. Essas questões a respeito do funcionamento da mente humana tornaram-se 

cruciais nas pesquisas neurocientíficas sobre os psicopatas. Além disso, observa-se que os 

avanços da Neurociência Cognitiva pretendem reforçar o debate sobre a defesa do 

determinismo, reforçando os problemas sobre a culpabilidade fundamentada no livre-

arbítrio.  

Ficou claro que, com a intervenção da neurociência, no campo do Direito 

Penal, os estudos mais intensos têm sido o instituto da culpabilidade diante do 

neurodeterminismo. Os resultados apresentados pelo neurodeterminismo, como também as 

consequências práticas para o Direito Penal, foram interpretadas de diferentes maneiras. 

Tais interpretações estão constituídas na relação entre determinismo e liberdade individual. 



 
 

Se o neurodeterminismo estiver correto, será provável uma mudança de paradigma no 

sistema de responsabilidade penal, pois não havendo livre-arbítrio e sendo constatado pelos 

avanços neurocientíficos, não se poderá fundamentar a culpabilidade com base na 

liberdade, devendo assim, todo sistema de imputação ser reconstruído à luz de novas 

vertentes. Um Direito Penal pautado em Medidas de Segurança.   

Depois de todo o explanado, é possível constatar que a neurociência reprisa 

velhas tensões sobre qual é o fundamento da imposição da pena, uma vez que o conceito 

de livre-arbítrio estaria completamente descaracterizado, sendo necessário estabelecer 

novos institutos capazes de compatibilizar ou até mesmo derrogar concepções tradicionais 

do Direito, sobretudo da culpabilidade. A principal distinção entre um Direito Penal 

fundado na ideia de liberdade para outro fundado na ideia de neurodeterminismo, estaria na 

substituição da culpabilidade para finalidades preventivas e na substituição da pena por 

Medida de Segurança. Essas Medidas de Segurança que até então possuíam um cunho 

exclusivamente emergencial estariam sendo utilizadas como uma medida permanente, em 

caos como dos psicopatas.  

Ademais, pode-se mencionar o surgimento da expressão neurodireito, que não 

se ocupa exclusivamente do Direito Penal, mas sim do tratamento jurídico conferido às 

descobertas neurocientíficas. Ao passo que, surgem novos questionamentos da 

neurociência a respeito da culpabilidade do agente, deve-se evitar que surjam novas 

interpretações sobre a possibilidade da existência de um neurodireito.  

Antes de adentrar na contribuição da neurociência ao livre-arbítrio, existiu a 

relação entre a culpabilidade e o próprio livre-arbítrio. O Direito Penal até então vigente, 

tinha como fundamento o homem livre e consciente, e com esses avanços científicos, o 

Direito Penal foi substituído pela defesa social e a prevenção geral positiva. Assim, o livre-

arbítrio passa a ser considerado incompatível com o pensamento científico. O que foi 



 
 

entendido como livre-arbítrio, é a capacidade que o homem tem de tomar decisões por 

conta própria, de forma consciente. Em oposição ao livre-arbítrio importa citar a teoria 

filosófica do determinismo, no qual entendia que todo acontecimento, inclusive mental, é 

explicado pela determinação. A polêmica sobre essas duas questões não é nova, tampouco 

exclusiva do Direito Penal, pois o determinismo afirmava que era impossível conhecer a 

liberdade humana.  

Estudos realizados por Benjamin Libet, se tornaram um ponto de partida para 

as discursões que abordam o livre-arbítrio, consciência e o processo de tomadas de 

decisões.  Esses só foram possíveis graças ao desenvolvimento do Eletroencefalograma. Se 

discute na neurociência, a partir do funcionamento cerebral, se é possível inferir alguma 

noção de responsabilidade pela conduta praticada, tendo em consideração que as 

experiências conduzidas por Libet, bem como por diversos outros neurocientistas, 

começaram a descobrir que o cérebro indica determinadas tomadas de decisões, nas quais 

são fruto de uma predisposição orgânica, social, psicológica ou cerebral. 

Em relação a problemática da liberdade de vontade do indivíduo, foi feito um 

recorte na complexa questão da psicopatia e como se projeta a responsabilidade criminal, 

desses indivíduos. Foi com o trabalho de Hervery Cleckley, psiquiatra alemão, que 

trabalhou as questões de psicopatia, mostrando que o transtorno passa a ser compreendido 

e diagnosticado a partir dos critérios mais qualificados, demostrando também, a 

importância desse tema no âmbito das ciências jurídicas e sociais.  

O psicopata é considerado como o portador de transtorno de personalidade, 

com comportamento antissociais, não podendo ser considerado como um doente mental.  

Existindo também diferentes graus para classificar a psicopatia, dentre eles, têm o leve, 

moderado e grave. Hoje, já existe uma Escala (PCL-R), que é uma ferramenta utilizada por 

profissionais para averiguação de traços psicopáticos na personalidade do indivíduo. Foi 



 
 

um instrumento criado por Robert Hare, no qual ficou evidente que todos aqueles que 

preenchiam positivamente os questionamentos, apontavam psicopatia. Ao cometerem um 

crime, são considerados como imputáveis, porém, para serem considerados imputáveis, 

deveriam ao menos ter um tratamento diferenciado, em alas separadas em penitenciários 

mais estruturados. 

Para alguns doutrinadores os psicopatas seriam a principal causa de semi-

imputabilidade, não devendo ser submetidos à pena privativa de liberdade, mas sim a 

Medidas de Segurança. A semi-imputabilidade, refere-se a uma culpabilidade reduzida, 

devido a constatação de uma dificuldade mental, seja esta em razão de um prejuízo da 

saúde mental ou por déficits no desenvolvimento mental do indivíduo. Obtendo assim, uma 

responsabilidade diminuída por não ter plena compreensão e autodeterminação de suas 

condutas, como acontece com a mente do psicopata, que podem ser investigadas com base 

em estudos contemplando a Neurociência Cognitiva.  

Esses estudos em torno da neurociência, mostram como já visto, que o córtex 

pré-frontal ventromedial exerce um papel chave na capacidade de representar informações 

que são utilizadas em processos de tomadas de decisões. Os desafios a respeito dos 

psicopatas encontrados pelos operadores do Direito, é apenas uma amostra do 

questionamento em torno do conteúdo material da culpabilidade, e a neurociência veio, 

com o objetivo de propor a utilização de Medidas de Segurança.  

Conclui-se, portanto, que os avanços neurocientíficos intensificam o debate e 

produzem importantes influxos à dogmática jurídico-penal. Os diversos questionamentos 

sobre a indemonstrabilidade do livre-arbítrio, propiciaram o surgimento de diversas teses 

que, em termos gerais, substituem a culpabilidade por outro instituto, indicando um novo 

fundamento material. Sob o ponto de vista epistemológico, cada ciência é competente para, 

de acordo com seu método, investigar o seu objeto de estudo em consonância com suas 



 
 

respectivas premissas. A liberdade de ação, na perspectiva jurídico-penal sempre foi alvo 

de constantes críticas sobre seu fundamento, em diversas áreas. 
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